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CAPÍTULO V

Do governo da democracia 

na América

Sei que estou pisando aqui num terreno delicado. Cada 
uma das palavras deste capítulo deve melindrar em alguns 
pontos os diferentes partidos que dividem meu país. Ainda 
assim, não deixarei de externar todo o  meu pensamento.

Na Europa, temos dificuldade para julgar o  verdadeiro 
caráter e os instintos permanentes da democracia, porque há 
uma luta entre dois princípios contrários e nâo se sabe pre-
cisamente que importância atribuir aos princípios mesmos, 
ou às paixões que o combate faz nascer.

O mesmo não sucede na América. Lá, o povo domina 
sem obstáculos; não há perigos a temer nem injúrias a vingar.

Na América, a democracia está pois entregue a suas 
próprias inclinações. Suas posturas são naturais e todos os 
seus'movimentos são livres. É aí que devemos julgá-la. E 
para quem esse estudo seria interessante e proveitoso, se 
não para nós, que um movimento irresistível arrasta cada dia 
e que caminhamos como cegos, talvez rumo ao despotismo, 
talvez rumo à república, mas com certeza na direção de um 
estado social democrático?

Do voto universal

Disse precedentemente que todos os Estados da União 
tinham admitido o voto universal. Encontramo-lo em popu-
lações situadas em diferentes graus da escala social. Tive a 
oportunidade de ver seus efeitos em lugares diversos e entre
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raças de homens cuja língua, religião ou costumes tomam 
quase estrangeiras uma em relação à outra: na Louisiana 
como na Nova Inglaterra, na Geórgia como no Canadá. Nótei 
que o voto universal estava longe de produzir, na América, 
todos os bens e todos os males que dele se esperam na Eu-
ropa e que seus efeitos eram, em geral, bem diferentes dos 
que se supõe.

Das escolhas do povo e dos instintos da democracia 
americana nas suas

Nos Estados Unidos, os homens mais notáveis raramente 
são chamados ã direção dos negócios públicos, -  Causas desse 
fenômeno, -  A inveja que anima as classes inferiores da Fran-
ça contra os superiores nâo é um sentimento francês, mas 
democrático. -  Por que, na América, os homens distintos se 
afastam da carreira política, muitas vezes por conta própria.

Muitas pessoas, na Europa, acreditam sem dizer, ou 
dizem sem acreditar, que uma das grandes vantagens do voto 
universal é chamar à direção dos negócios homens dignos da 
confiança pública. O povo não seria capaz de se governar, 
dizem, mas sempre quer sinceramente o bem do Estado, e 
seu instinto não deixa de lhe designar os que um mesmo 
desejo anima e que mais capazes são de empunhar o poder.

Quanto a mim, devo dizer, o que vi na América não me 
autoriza a pensar que seja assim. Ao chegar aos Estados Uni-
dos, fiquei surpreso ao descobrir a que ponto o mérito era 
comum entre os governados e quão pouco o era entre os 
governantes. É um fato constante que, em nossos dias, nos 
Estados Unidos, os homens mais notáveis raramente são cha-
mados para as funções públicas, e forçoso é reconhecer que 
assim foi à medida que a democracia superava todos os seus 
antigos limites. É evidente que a raça dos homens de Estado 
americanos diminuiu singularmente no último meio século. 

Podem-se indicar várias causas para esse fenômeno.
É impossível, não importa o que se faça, elevar as luzes 

do povo acima de certo nível. Por mais que se facilite o 
acesso aos conhecimentos humanos, por mais que se me-
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lhorem os métodos de ensino e se vulgarize a ciência, nunca 
se conseguirá que os homens se instruam e desenvolvam 
sua inteligência sem dedicar tempo para fazê-lo.

A facilidade maior ou menor que o povo encontra em 
viver sem trabalhar constitui, pois, o limite necessário de seus 
progressos intelectuais. Esse limite é situado mais longe em 
alguns países, menos em outros; mas para que não existisse, 
seria necessário que o povo não tivesse de se preocupar com 
os cuidados materiais da vida, isto é, que não fosse mais o 
povo. Portanto é tão difícil conceber uma sociedade em que 
todos os homens sejam esclarecidos, como um Estado em 
que todos os cidadãos sejam ricos. São duas dificuldades cor- 
relativas. Admitirei sem custo que a massa dos cidadãos quer 
sinceramente o bem do país; vou mesmo mais longe e digo 
que as classes inferiores da sociedade parecem-me mesclar, 
em geral, a esse desejo menos combinações de interesse pes-
soal do que as classes elevadas; mas o que sempre lhes falta, 
mais ou menos, é a arte de avaliar os meios, embora desejan-
do sinceramente o fim. Que longo estudo, quantas noções 
diversas são necessárias para se ter uma idéia exata do cará-
ter de um só homem! Os maiores gênios se perdem ao tentá- 
lo e a multidão teria êxito! O povo nunca encontra tempo e 
meios para se consagrar a esse trabalho. Sempre precisa ava-
liar às carreiras e prender-se ao objeto mais saliente. Daí por 
que os charlatães de todo gênero sabem tão bem o segredo 
de lhe agradar, ao passo que, na maioria das vezes, seus ver-
dadeiros amigos fracassam.

De resto, não é sempre a capacidade que falta à demo-
cracia para escolher os homens de mérito, mas o desejo e o 
gosto.

Nâo se deve dissimular que as instituições democráticas 
desenvolvem em altíssimo grau o sentimento de inveja no 
coração humano. Não é tanto porque elas oferecem a cada 
um meios de se igualar aos outros, mas porque esses meios 
fracassam sem cessar para os que os empregam. As institui-
ções democráticas despertam e afagam a paixão da igualda-
de sem nunca poder satisfazê-la inteiramente. Essa igualdade 
completa escapa todos os dias das mãos do povo no mo-
mento em que ele pensa agarrá-la, e foge, como diz Pascal,
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uma fuga eterna; o povo se inflama em busca desse bem 
tanto mais precioso por estar perto o bastante para ser 
conhecido, longe o bastante para não ser provado, A possi-
bilidade de ter êxito comove-o, a incerteza do sucesso irri- 
ta-o; ele se agita, se cansa, se azeda. Tudo o que o supera 
por algum viés parece-lhe então um obstáculo a seus dese-
jos, e não há superioridade tão legítima cuja visão não canse 
seus olhos.

Muita gente imagina que esse instinto secreto, que leva 
em nosso país as classes inferiores a se afastar tanto quanto 
podem das superiores na direção dos negócios, só se revela 
na França. É um erro: o instinto de que falo não é francês, é 
democrático; as circunstâncias políticas puderam lhe dar um 
caráter particular de amargor. mas não o fizeram nascer.

Nos Estados Unidos, o povo não tem ódio pelas classes 
elevadas da sociedade, mas sente pouca benevolência por 
elas e as mantém com cuidado fora do poder; não teme os 
grandes talentos, mas aprecia-os pouco; em geral, nota-se 
que tudo o que se eleva sem seu apoio dificilmente obtém 
seu beneplácito.

Enquanto os instintos naturais da democracia levam o 
povo a afastar os homens notáveis do poder, um instinto 
não menos forte leva-os a se afastar da carreira política, em 
que lhes é tão difícil permanecer completamente fiéis a si 
mesmos e caminhar sem se aviltar. É esse pensamento que o 
chanceler Kent exprime de maneira tão ingênua. O célebre 
autor de que falo, depois de ter prodigado grandes elogios a 
essa porção da constituição que atribui ao poder executivo a 
nomeação dos juizes, acrescenta: “De fato, é provável que os 
homens mais aptos a preencher esses cargos teriam dema-
siada reserva nas maneiras e demasiada severidade nos prin-
cípios para poder reunir a maioria dos sufrágios numa elei-
ção que repousasse no voto universal" (Kenfs Commentaries, 
vol. I, p. 272). Eis o que se imprimia sem contradição na 
América, no ano de 1830.

Para mim está demonstrado que os que consideram o 
voto universal uma garantia do acerto das escolhas se ilu-
dem por completo. O voto universal tem outras vantagens, 
mas não essa.
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Das cansas que podem corrigir em parte esses 
instintos da democracia

Efeitos contrários produzidos sobre os povos como sobre os 
homens pelos grandes perigos. -  Por que a América viu tantos ho-
mens notáveis à frente de seus negócios há cinqüenta anos. -  
Influência que exercem as luzes e os costumes nas escolhas do 
povo. -  Exemplo da Nova Inglaterra. -  Estados do Sudoeste. -  Co-
mo certas leis influem nas escolhas do povo. -  Eleição em dois 
graus. -  Seus efeitos na composição do senado.

Quando grandes perigos ameaçam o Estado, vemos mui-
tas vezes o povo escolher com felicidade os cidadãos mais 
aptos a salvá-lo.

Notou-se que o homem num perigo premente raramen-
te ficava em seu nível habitual; ele se eleva bem acima, ou 
cai abaixo. É o que acontece com os próprios povos. Os 
perigos extremos, em vez de elevar uma nação, às vezes 
acabam de abatê-la; eles despertam suas paixões, sem con-
duzi-las, e perturbam sua inteligência, longe de esclarecê-la. 
Os judeus ainda se degolavam no meio dos escombros 
fumegantes do Templo. No entanto é mais comum ver, nas 
nações como nos homens, as virtudes extraordinárias nasce-
rem da iminência mesma dos perigos. Os grandes caracteres 
aparecem então em relevo como esses monumentos que a 
escuridão da noite ocultava e que vemos desenhar-se de 
repente ao fulgor de um incêndio. O gênio não despreza 
mais se reproduzir por si mesmo, e o povo, impressionado 
com seus próprios perigos, esquece por um tempo suas pai-
xões invejosas. Não é raro, então, ver sair da uma eleitoral 
nomes célebres. Disse acima que, na América, os homens de 
Estado de nossos dias parecem muito inferiores aos que 
apareceram, faz cinqüenta anos, à frente dos negócios. Isso 
não se deve apenas às leis, mas às circunstâncias. Quando a 
América lutava pela mais justa das causas, a de um povo 
escapando ao jugo de outro; quando se tratava de fazer entrar 
uma nova nação no mundo, todas as almas se elevavam pa-
ra atingir a altura da finalidade de seus esforços. Nessa exci-
tação geral, os homens superiores corriam à frente do povo, 
e este, tomando-os em seus braços, colocava-os à sua cabeça.
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Mas semelhantes acontecimentos são raros, e é com base no 
andamento ordinário das coisas que convém julgar.

Se acontecimentos passageiros conseguem por vezes 
combater as paixões da democracia, as luzes e, sobretudo, 
os costumes, exercem sobre suas inclinações uma influência 
não menos poderosa, porém mais duradoura. Percebe-se 
isso muito bem nos Estados Unidos.

Na Nova Inglaterra, onde a educação e a liberdade são 
filhas da moral e da religião, onde a sociedade, já antiga e 
desde há muito assentada, pôde formar máximas e hábitos, 
o povo, ao mesmo tempo que escapa de todas as superiori- 
dades que a riqueza e o nascimento já criaram entre os ho-
mens, habituou-se a respeitar as superioridades intelectuais e 
morais e a elas se submeter serti desprazer. Por isso vemos a 
democracia na Nova Inglaterra fazer melhores escolhas que 
em todo o resto do país.

Ao contrário, à medida que descemos para o Sul, nos 
Estados em que o vínculo social é menos antigo e menos for-
te, em que a instrução se difundiu menos e em que os princí-
pios da moral, da religião e da liberdade combinaram-se de 
uma maneira menos feliz, percebemos que os talentos e as 
virtudes se tomam cada vez mais raras entre os governantes.

Quando enfim penetramos nos novos Estados do Su-
doeste, em que o corpo social, formado ontem, ainda apre-
senta mais que uma aglomeração de aventureiros ou de es-
peculadores, ficamos surpresos ao ver a que mãos o poder 
público foi entregue e perguntamo-nos por que força inde-
pendente da legislação e dos homens o Estado aí pode cres-
cer e a sociedade prosperar.

Há certas leis cuja natureza é democrática mas que con-
seguem corrigir em parte esses instintos perigosos da demo-
cracia.

Quando você entra na sala dos representantes em 
Washington, sente-se chocado com o aspecto vulgar dessa 
grande assembléia. Seu olhar busca, não raro em vão, em 
seu interior um homem célebre. Quase todos seus membros 
são personagens obscuros, cujo nome não fornece nenhuma 
imagem ao pensamento. São, na maioria, advogados de pro-
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víncia, comerciantes ou mesmo homens pertencentes às últi-
mas classes. Num país em que a instrução é quase universal-
mente difundida, diz-se que os representantes do povo nem 
sempre sabem escrever corretamente.

A dois passos dali abre-se a sala do senado, cujo estrei-
to recinto encerra uma grande parte das celebridades da 
América. Mal percebemos lá um só homem que nâo evoque 
a idéia de uma ilustração recente. São eloqüentes advoga-
dos, generais distintos, hábeis magistrados ou homens de 
Estado conhecidos. Todas as palavras que escapam dessa 
assembléia fariam honra aos maiores debates parlamentares 
da Europa.

Donde vem esse contraste esquisito? Por que a elite da 
nação se encontra nesta sala e não na outra? Por que a pri-
meira assembléia reúne tantos elementos vulgares, ao passo 
que a segunda parece ter o monopólio dos talentos e das 
luzes? Ambas porém emanam do povo, ambas são produto 
do sufrágio universal e nenhuma voz, até aqui, já se elevou 
na América para sustentar que o senado fosse inimigo dos 
interesses populares. Donde vem pois tão enorme diferença? 
A meu ver um só fato a explica: a eleição que produz a 
câmara dos representantes é direta; aquela de que emana o 
senado é submetida a dois graus. A universalidade dos cida-
dãos nomeia a legislatura de cada Estado, e a constituição 
federal, transformando por sua vez cada uma dessas legisla-
turas estaduais em corpo eleitoral, aí busca os membros do 
senado. Os senadores exprimem portanto, muito embora 
indiretamente, o resultado do voto universal, porque a legis-
latura, que nomeia os senadores, não é um corpo aristocráti-
co ou privilegiado que tira seu direito eleitoral de si mesmo: 
ela depende essencialmente da universalidade dos cidadãos; 
ela é, em geral, eleita por eles todos os anos e eles sempre 
podem dirigir suas escolhas compondo-a com novos mem-
bros. Mas basta que a vontade popular passe através dessa 
assembléia escolhida para, de certa forma, nela se elaborar e 
dela sair revestida de formas mais nobres e mais belas. Os 
homens assim eleitos representam pois, sempre exatamente, 
a maioria da nação que governa; mas representam tão- 
somente os pensamentos elevados que lá circulam, os instin-
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tos generosos que a animam, e não as pequenas paixões que 
muitas vezes agitam-na e os vícios que a desonram.

É fácil perceber no futuro um momento em que as re-
públicas americanas serão forçadas a multiplicar os dois graus 
em seu sistema eleitoral, sob pena de se perderem misera-
velmente entre os escolhos da democracia.

Não criarei dificuldade para confessar: vejo no duplo 
grau eleitoral o único meio de colocar o uso da liberdade 
política ao alcance de todas as classes do povo. Os que es-
peram fazer desse meio a arma exclusiva de um partido, e 
os que o temem, parecem-me incorrer num erro igual.

Influência que a democracia americana exerceu 
sobre as leis eleitorais

A raridade das eleições expõe o Estado a grandes crises, -  

Sua freqüência o mantém numa agitação febril. -  Os ameri-
canos escolheram o segundo desses dois males. -  Versatilidade 
da lei. -  Opinião de Hamilton, de Madison e de Jefferson sobre 
esse tema.

Quando a eleição só se faz em longos intervalos, a cada 
eleição o Estado corre o risco de uma comoção.

Os partidos fazem então esforços prodigiosos para agar-
rar uma fortuna que passa tão raramente a seu alcance e, 
como o mal é quase irremediável para os candidatos que 
fracassam, há que temer tudo de sua ambição levada ao de-
sespero. Se, ao contrário, a luta igual deve logo se renovar, 
os vencidos esperam.

Quando as eleições se sucedem rapidamente, sua fre-
qüência mantém na sociedade um movimento febril e os ne-
gócios públicos num estado de versatilidade contínua.

Assim, de um lado, há para o Estado possibilidade de 
mal-estar; de outro, possibilidade de revolução. O primeiro 
sistema prejudica a qualidade do governo, o segundo amea-
ça sua existência.

Os americanos preferiram expor-se antes ao primeiro mal 
a expor-se ao segundo. Nisso guiaram-se muito mais pelo 
instinto do que pelo raciocínio, com a democracia levando o
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gosto pela variedade até a paixão. Do que resulta uma muta- 
bilidade singular na legislação.

Muitos americanos consideram a instabilidade de suas 
leis a conseqüência necessária de um sistema cujos efeitos 
gerais são úteis. Mas, creio eu, não há ninguém nos Estados 
Unidos que pretenda negar que essa instabilidade existe ou 
que nâo a veja como um grande mal.

Hamilton, depois de ter demonstrado a utilidade de um 
poder que pudesse impedir ou pelo menos retardar a pro-
mulgação de leis ruins, acrescenta: “Talvez me respondam 
que o poder de prevenir as leis ruins implica o poder de 
prevenir as boas. Essa objeção não poderia satisfazer os que 
foram capazes de examinar todos os males que decorrem 
para nós da inconstância e da mutabilidade da lei. A instabi-
lidade legislativa é a maior mácula que se pode assinalar em 
nossas instituições” \form the greatest blemish in the charac- 
ter andgenius of ourgovemmenü. (Federalist, n. 73 )

“A facilidade que se tem de mudar as leis”, diz Madison, 
“e o excesso que se pode fazer do poder legislativo parecem- 
me as doenças mais perigosas a que nosso governo está ex-
posto.” (Federalist, n. 62.)

O próprio Jefferson, o maior democrata que já saiu do 
seio da democracia americana, assinalou os mesmos perigos.

“A instabilidade de nossas leis é realmente um inconve-
niente gravíssimo”, diz ele. “Acho que deveríamos remediá- 
lo decidindo que sempre haveria um intervalo de um ano 
entre-a apresentação de uma lei e o voto definitivo. Seria em 
seguida discutida e votada, sem que se pudesse mudar uma 
só palavra nela e, se as circunstâncias parecessem exigir uma 
resolução mais pronta, a proposta não poderia ser adotada 
por maioria simples, mas por maioria de dois terços de am-
bas as Câmaras.”1

Os funcionários públicos sob o império da 
dem ocracia am ericana

Simplicidade dos funcionários americanos, -  Ausência 
de costume. -  Todos os funcionários são pagos. -  Conseqüên-
cias políticas desse fato. -  Na América não hã carreira públi-
ca .- O que resulta disso.
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Os funcionários públicos, nos Estados Unidos, perma-
necem confundidos no meio da multidão dos cidadãos; não 
têm nem palácios, nem guardas, nem uniformes aparatosos. 
Essa simplicidade dos governantes não é produto apenas de 
uma feição particular do espírito americano, mas dos princí-
pios fundamentais da sociedade.

Aos olhos da democracia, o governo não é um bem, é 
um mal necessário. É preciso conceder aos funcionários 
certo poder, porque, sem esse poder, de que serviriam? Mas 
as aparências exteriores do poder não são indispensáveis à 
marcha dos negócios; elas ferem inutilmente a vista do pú-
blico.

Os próprios funcionários sentem perfeitamente que só 
obtiveram o direito de se pôr acima dos outros por seu 
poder com a condição de descer ao nível de todos por suas 
maneiras.

Eu não poderia imaginar nada mais uniforme em seu 
modo de agir, de mais acessível a todos, de mais atento aos 
reclamos e de mais civil nas respostas do que um homem 
público dos Estados Unidos.

Gosto desse jeito natural do governo da democracia; 
nessa força interna que se prende mais à função do que ao 
funcionário, mais ao homem do que aos sinais exteriores do 
poder, percebo algo viril que admiro.

Quanto à influência que podem exercer os costumes, 
creio que se exagera muito a importância que devem ter 
num século como o nosso. Não notei que na América o fun-
cionário, no exercício de seu poder, fosse acolhido com 
menos consideração e respeito, por estar reduzido apenas a 
seu mérito.

Por outro lado, duvido muito que uma indumentária 
particular leve os homens públicos a se respeitarem, quando 
não são naturalmente propensos a fazê-lo; pois eu não po-
deria acreditar que tenham mais consideração por seu traje 
do que por sua pessoa.

Quando vejo, entre nós, certos magistrados tratarem ru-
demente os pares ou dirigir-lhes pilhérias, dar de ombros 
para os meios da defesa e sorrir complacentemente ante a 
enumeração das acusações, gostaria que tentassem lhe tirar
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sua toga, para descobrir se, estando vestidos como os sim-
ples cidadãos, isso não os chamaria à dignidade natural da 
espécie humana.

Nenhum funcionário público dos Estados Unidos tem 
uniforme, mas todos recebem um salário.

Isso decorre, mais naturalmente ainda do que precede, 
dos princípios democráticos. Uma democracia, sem atacar 
diretamente o princípio de sua existência, pode cercar de 
pompa seus magistrados e cobri-los de seda e ouro. Seme-
lhantes privilégios são passageiros, prendem-se ao cargo, 
não ao homem. Mas estabelecer funções gratuitas é criar uma 
classe de funcionários ricos e independentes, é formar o 
núcleo de uma aristocracia. Portanto, se o povo ainda con-
serva o direito da escolha, o exercício desse direito tem limi-
tes necessários.

Quando se vê uma república democrática tornar gratui-
tas as funções remuneradas, creio que se pode concluir que 
ela caminha para a monarquia. E, quando uma monarquia 
começa a remunerar as funções gratuitas, é sinal garantido 
de que caminha para um estado despótico ou para um esta-
do republicano.

A substituição das funções gratuitas pelas funções assa-
lariadas parece-me, pois, por si só, constituir uma verdadeira 
revolução.

Considero um dos indícios mais visíveis do império ab-
soluto que a democracia exerce na América a ausência com-
pleta das funções gratuitas. Os serviços prestados ao públi-
co, quaisquer que sejam, são pagos; por isso qualquer um 
tem não apenas o direito, mas também a possibilidade de 
prestá-los.

Embora, nos Estados democráticos, todos os cidadãos 
possam obter os empregos públicos, nem todos se sentem 
tentados a disputá-los. Não são as condições da candidatura, 
mas o número e a capacidade dos candidatos, o que muitas 
vezes limita a escolha dos eleitores.

Nos povos em que o princípio da eleição se estende a 
tudo, não há carreira pública propriamente dita. Os homens, 
de certa forma, só chegam às funções por acaso, e não têm 
nenhuma segurança de se manter nelas. Isso é verdade so-
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bretudo quando as eleições são anuais. Daí resulta que, em 
tempos de acalmia, as funções públicas oferecem poucos 
atrativos para a ambição. Nos Estados Unidos, as pessoas 
moderadas em seus desejos é que se empenham nos mean-
dros da política. Os grandes talentos e as grandes paixões 
em geral se afastam do poder, a fim de buscar a riqueza; e 
acontece com freqüência que alguém só se encarregue de 
dirigir a fortuna do Estado quando se sente pouco capaz de 
conduzir seus próprios negócios.

É a essas causas, tanto quanto às más escolhas da de-
mocracia, que se deve atribuir o grande número de homens 
comuns que ocupam as funções públicas. Nos Estados Uni-
dos, não sei se o povo escolheria os homens superiores que 
disputassem seus sufrágios, mas é certo que estes não os dis-
putam.

Da arbitrariedade dos magistrados2 
sob o império da democracia americana

Há duas espécies de governos sob os quais muita arbi-
trariedade se mescla à ação dos magistrados: assim é no go-
verno absoluto de um só e no governo da democracia.

Esse mesmo efeito provém de causas quase análogas.
Nos Estados despóticos, a sorte de ninguém é garantida, 

nem a dos funcionários públicos nem a dos simples particu-
lares. O soberano, sempre mantendo em sua mão a vida, a 
fortuna e às vezes a honra dos homens que emprega, pensa 
nada ter a temer deles e deixa-lhes uma grande liberdade de 
ação, por se imaginar seguro de que nunca abusarão dela 
contra ele.

Nos Estados despóticos, o soberano é tão apaixonado 
por seu poder, que teme o incômodo de suas próprias re-
gras; ele gosta de ver seus agentes irem mais ou menos ao 
acaso, a fim de ter certeza de nunca encontrar neles uma 
tendência contrária a seus desejos.

Nas democracias, assim como pode a cada ano tirar o 
poder das mãos daqueles a quem o confiou, a maioria tam-
bém não teme que abusem dele contra ela. Podendo dar a 
conhecer a cada instante sua vontade aos governantes, pre-


